EXMO. SR. DR. DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE

































































****, brasileiro(a), casado(a), servente, portador da CTPS de nº 85.260/184a, residente e domiciliado(a) na Rua Floriano Peixoto, nº 11, na cidade de Maruim – SE, por conduto de seu procurador abaixo firmado, devidamente autorizado por procuração(doc.0l), com Escritório no endereço constante no rodapé desta, onde receberá Notificações e Intimações, vem   mui respeitosamente à presença de V. Exa. ajuizar processo de INTERVENÇÃO ESTADUAL contra o MUNICÍPIO X, ente público municipal, expondo e requerendo a V. Exa., o seguinte:





1 – OS F A T O S





1.1 - O(a) Suplicante promoveu, perante a M.M. 1a JCJ de Aracaju, em 14 de dezembro de 1988, reclamação contra o MUNICÍPIO DE X – SE(Proc. 0000/88 – 1a JCJ de Maruim – SE), pedindo o pagamento de: horas extras, dobra de domingos e feriados, adicional de insalubridade, diferença de  repouso semanal remunerado, face a incidência das horas extras, dobras e o adicional de insalubridade, diferença de salário, aviso prévio, com incorporação ao tempo de serviço, 13º salário de 1988, férias em dobro, simples e proporcionais, com 1/3 de acréscimo, indenização por tempo de serviço e anotações na Carteira Profissional de Trabalho e honorários de advogado, tendo sido a reclamatória julgada procedente, em parte, confirmada a decisão de primeira instância pelo Colendo Tribunal Regional do Trabalho da 5a Região(RO nº 061881513-50 - Ac. nº 3.547/93 de 16/03/93).





1.2 - Instaurado o processo de execução da sentença, cuja liquidação se processou por simples cálculos, a M.M. 1a JCJ de Aracaju - SE, na pessoa do seu Juiz Presidente, fixou o valor da condenação em R$ 19.282,54 (dezenove mil, duzentos e oitenta e dois reais e cinqüenta e quatro centavos), mais juros,  correção monetária e custas processuais, valor este atualizado até 31/05/95.





1.3 - Como se tratasse de um Município, titular do privilégio de impenhorabilidade dos seus bens, processou-se a emissão do competente Precatório nº 191/95 via do qual, com fundamento no art. 100 da Constituição vigente e nos arts. 730 e 731 do Código de Processo Civil, se requisitava o pagamento da condenação, cujo montante, atualizados os juros,  correção monetária e custas processuais, se elevava, em 31 de maio de 1995, à soma de R$ 19.668,19 (dezenove mil, seiscentos e sessenta e oito reais e dezenove centavos), incluindo as custas processuais.





1.4 - Citado, regularmente, dos termos do Precatório, através de Registrado Postal, o  Exmº Sr. Prefeito do Município de Maruim - SE nenhuma providência tomou no sentido de pagar o débito ou fazê-lo constar no orçamento (Constituição Federal, art. 100 § 1º; Cód. de Proc. Civ. art. 730, item II).





1.5 - Dispõe a Constituição Federal de 1988 nos seus art. 100 e §§ e o art. 35, inciso IV que:





ART.100  À exceção dos créditos de natureza alimentícia, os pagamentos devidos pela Fazenda Federal, Estadual ou Municipal, em virtude de sentença judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, proibida a designação de casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para este fim.





§ 1º  É obrigatória a inclusão, no orçamento das entidades de direito público, de verba necessária ao pagamento de seus débitos constantes de precatórios judiciários, apresentados até 1° de julho, data em que terão atualizados seus valores, fazendo-se o pagamento até o final do exercício seguinte.





§ 2º  As dotações orçamentárias e os créditos abertos serão consignados ao Poder Judiciário, recolhendo-se as importâncias respectivas à repartição competente, cabendo ao Presidente do Tribunal que proferir a decisão exeqüenda determinar o pagamento, segundo as possibilidades do depósito, e autorizar, a requerimento do credor e exclusivamente para o caso de preterimento de seu direito de precedência, o seqüestro da quantia necessária à satisfação do débito.





ART.35  O Estado não intervirá em seus Municípios, nem a União nos Municípios localizados em território Federal, exceto quando:


IV - O Tribunal de Justiça der provimento a representação para assegurar a observância de princípios indicados na Constituição Estadual, ou para prover a execução de lei, de ordem ou de decisão judicial.





1.6 - Apresentado o Precatório nº 191/95 ao Município de Maruim - SE, em 20 de setembro de 1995 (Registrado Postal anexo), deveria este, entidade de direito público, em obediência à Constituição Federal, art. 100 e seus §§, incluir no seu orçamento a verba necessária para pagamento até o dia 31/12/97 da decisão judicial contra ela proferida. Assim não procedendo o Município de Maruim - SE abre ensejo a que contra ele se requera intervenção Estadual (art. 35, IV da Constituição de 1988).





1.7 - No que concerne ao procedimento, a matéria está regulada pelo art. 36 e seus §§ da Constituição Federal em vigor, art. 23, inciso IV da Constituição Estadual em vigor e pelo art. 129 a 132 do Regimento Interno do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe.


1.8 - Mais do que ninguém pode V. Exa., que como Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe, aquilatar o procedimento ilegal e inconstitucional do Município de Maruim - SE, pois os documentos acostados com o presente pedido comprova que que a Entidade de direito público em causa não cumpriu o disposto no art. 100 da Constituição Federal, tudo com o propósito malicioso de fugir ao cumprimento de decisão judicial contra ela proferida, em favor do(a) Empregado(a) Suplicante.





2 - O PEDIDO





2.2 - Diante do que vem a Empregado(a) Suplicante de expor, requer, ele(a), sem mais delongas, que V. Exa. na qualidade de Presidente do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe, requisite ao Exmº Sr. Governador do Estado de Sergipe (art. 132 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe) decrete intervenção Estadual no MUNICÍPIO DE MARUIM - SE para fim especial de ser por ele cumprida a decisão judicial trabalhista contra ele proferida, tudo como de Direita e JUSTIÇA.





Instruindo a presente petição com cópia xerox de todo o processo do Precatório nº 191/95, 53 (cinqüenta e três) documentos, pede o(a)a Empregado(a) Suplicante seja o feito processado na forma da lei.


	


O(a) Requerente, afirma, sob as penas da lei, que sendo pobre não se encontra em condições de pagar as custas processuais, sem prejuízo do seu sustento próprio, tendo portanto, direito ao benefício da assistência judiciária gratuita (Art. 4º, § 1º da Lei de nº 1.060/50).








P. deferimento.


Aracaju, 01 de junho de 1998
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